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Palavras do Senhor Ministro Thompson Flores, 
Presidente 
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Neste momento tenho a honra de transmitir a 
Presidência do Supremo Tribunal Federal ao eminente Minis­
tro Antonio N eder. 

Mineiro de Além Paraíba, exerceu o magistério superior 
e integrou a magistratura de carreira do extinto Estado do 
Rio de Janeiro, galgando todos os postos, inclusive o de De­
sembargador do Tribunal de Justiça. 

Nomeado Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em 
setembro de 1964, ali serviu até abril de 1971, quando foi no­
meado para integrar o Supremo Tribunal Federal, ocupando 
desde fevereiro do ano findo as funções de Vice-Presidente. 

A seu lado, na Vice-Presidência, o eminente Ministro Xa­
vier de Albuquerque. 

Amazonense de Manaus, professor catedrático e advoga­
do de renome, passou a integrar o Supremo Tribunal Federal 
desde abril de 1972, quando ocupava as altas funções de 
Procurador-Geral da República. No Tribunal Superior Eleito­
ral ocupou Sua Excelência cadeira reservada aos Juristas, e 
após a de Juiz, indicado pelo Supremo Tribunal Federal, gal-
gando a Vice-Presidência e após a Presidência. · 

Nos altos dotes morais e intelectuais desses dois eminen­
tes Juizes, aos quais o Supremo Tribunal Federal entrega a 
sua direção, pode confiar a Nação, pois continuarão eles dig­
nificando o Direito e a Justiça, mantendo sempre íntegro o 
prestígio de que desfruta a Excelsa Corte. 
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Saudação do Senhor Ministro Leitão de Abreu 
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No segundo prólogo do Fausto, com o céu por cenano, 
Mefistófeles assim dá conta ao Senhor do que se passa na ter­
ra: «O pequeno deus do mundo mantém a feição de sempre 
e é tão singular como no primeiro dia. Viveria melhor se 
não lhe tivesses conferido uma centelha da luz celeste. 
Chamando-lhe razão, dela se utiliza para governar-se mais 
brutalmente que os brutos». Indaga-lhe o Senhor se isso é 
tudo, se não tem senão as queixas de sempre, se, para ele, 
nada bom há na terra. Replica o espírito que nega: «Nein, 
Herr! ich find'es dort, wie immer, herzlich schlecht». Não, 
Senhor, tudo aí vai perfeitamente mal, como sempre. 

Drama simbólico, a legenda faustiana, em sua eterna be­
leza, reflete, em névoa poética, a ansiedade do homem por 
desvendar a realidade do ser, o segredo da vida, o mistério 
da condição humana. 

Não escaparia ao gênio goethiano que, com o advento da 
ciência exata da natureza, com o surto racionalista, que reno­
vava, sob novos postulados, as estruturas sociais, com os pro­
gressos da inteligência técnica, estava ele em presença de ho­
mem novo, o homem moderno, capaz, em princípio, pela pri­
meira vez na história, de forjar, de alguma forma, 
conscientemente, o próprio destino. Cientista, pensador, ci­
dadão do seu tempo, não terá parecido a Goethe, no entanto, 
que, com tais elementos, se pudessem satisfazer as exigên­
cias da alma humana, pois, aliás, haveria calado as aflições 
que lhe corroíam o ser. Se pressentível, de resto, que o novo 
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protagonista da história imprimiria a seu curso rumos inédi-· 
tos, inviável se fazia, na época, entrever as proporções e o 
ritmo das mudanças que introduziria na trama da aventura 
humana. 

Por mais trepidantes que houvessem sido, se considera­
das em relação às idades anteriores, as transformações ope­
radas no universo econômico e social, o certo é que estas não 
abalaram maiormente, até certa altura, a crença na solidez 
dos princípios que, segundo as concepções da época, deviam 
presidir à organização da cidade jurídica. Despertado embo­
ra, na ordem especulativa, pelo trabalho crítico, do sono dog­
mático em que se achava imerso, o homem da revolução in­
dustrial não se inquietaria, por largo tempo, com a sorte do 
mundo que construía. 

Essa atmosfera de relativa estabilidade somente viria a 
ser abalada, profundamente, quanto ao continente europeu, 
pela tempestade de 1914. Até então - anota agudo analista 
do mundo contemporâneo - os aristocratas e capitalistas 
sentiam-se seguros de sua posição, e até os socialistas 
estavam certos da sua fé. Porém esse estado de espírito ja­
mais se restauraria, porquanto começara a idade da incerte­
za. 

Pode ser que não assista razão a Galbraith, quando afir­
ma ter a conflagração de 14 sido um fenômeno de estupidez, 
ou, menos duramente, de miopia intelectual daqueles que por 
ela foram responsáveis. Não havia mister, entretanto, a ge­
nialidade de Freud para que se denunciasse, desde logo, a ir­
remediável desilusão que a guerra provocaria, uma vez que 
iria pôr a serviço da destruição, da violência, da desumanida­
de, a enorme perfeição das armas de ataque e defesa, propor­
cionada pelo progresso científico. Nem se requeria visão de 
sábio para enxergar que o desprezo, pelos Estados, dos laços 
morais, que os ligavam entre si, e a brutalidade do 
comportamento dos indivíduos acabariam por suscitar, pela 
inteligência crítica, vigoroso processo em relação às bases da 
própria civilização. 

Bem que o conflito, pelas suas dimensões, se defina como 
mundial, as suas conseqüências não se irradiaram, de igual 
forma, a todos os céus. Deste lado do Atlântico, os próprios 
Estados Unidos, que tão fundamente se haviam envolvido na 
luta, somente ao fim dos anos vinte, com a grande depressão, 
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começaram a pagar tributo à crise desencadeada no velho 
continente. Nào admira, pois, que as vagas de inquietação, 
produzidas pela grande guerra, tardassem a propagar-se até 
nós. 

Nascido, assim, nas proximldades de 1914, pertence Antô­
nio Neder a geração que iniciava os seus passos em período 
no qual, malgrado o terremoto social da grande guerra, prati­
camente não se duvidava das idéias e valores fundamentais 
em que assentavam as nossas instituições econômicas e 
politicas. Não terá sido, pois, de início, agredido por ques­
tões cruciais, oriundas da circunstância social. Mas, na sua 
terra, a Vila Doutor Astolfo, munictpio de Além Paraiba, nas 
Minas Gerais, viu-se, por certo, menino ainda, a braços com 
problemas, que são os problemas eternos do homem, isto é, 
os de escolher, passo a passo, o seu destino. 

Transpostos os preparatórios, ei-lo que, atraído pela 
jurisprudência, ingressa na Faculdade Nacional de Direito da 
Universidade do Brasil. Podia o bacharelato levá-lo aos 
mais diversos misteres. Mas a sua decisão estava 
tomada: entregar-se-ia ao exercício especifico da profissão 
para a qual se habilitara. Renuncia, assim, ao brilho que lhe 
reservariam, sem dúvida, outras carreiras, para atender ao 
chamado de vocação inata, qual a de servir o direito, na mais 
difícil talvez de suas formas, que é a da distribuição de justi­
ça. Posto se ensaie, primeiro, no Ministério Público, é para 
a magistratura que logo, definitivamente, se volve. 

Se todo homem, segundo prega um dos gênios do nosso 
tempo, deve ser aquilo que é, cumpriu Antônio Neder esse 
imperativo, fazendo-se juiz. De tal forma convergem , no 
caso, um para a outra, o homem e a função, que dificilmente 
se imagina Antônio Neder devotado a outro oficio que o de 
magistrado. Entretanto, esteve a magistratura a pique de 
perdê-lo, quando, levado do seu amor ao interesse público, 
não vacilou, ainda nos primórdios de sua carreira, em 
incorporar-se a co-estaduanos ilustres, que urdiram, em 1943, 
a chamada Segunda Inconfidência Mineira, traduzida em ma­
nifesto histórico, no qual se reivindicava, em nome da 
consciência ctvica da Nação, a observância de princípios im­
preteriveis à renovação espiritual do regime democrático. 

Capacidade analítica, inteligência ágil e percuciente, 
espírito capaz de vislumbrar, ao primeiro intuito, o aspecto 
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essencial das questões, estilo cristalino, no qual resplende a 
graça da simplicidade, domínio seguro do direito e de sua 
técnica, a todas essas qualidades, postas a serviço do mister 
a que consagraria a sua vida, Antônio Neder soma o senso 
profundo da realidade. Diversamente de Valéry, a quem os 
fatos aborreciam, estes não lhe causam tédio, mas infinita 
curiosidade. Jamais lhe ocorreria dizer, portanto, como pen­
sador germânico, inabalável no seu idealismo, que se os fatos 
não confirmassem as suas concepções - um so schlimmer 
für die Tatsachen - tanto pior para os fatos. Apressar-se-ía, 
pelo contrário, em tal caso, a corrigir a construção ideal a 
que se houvesse aventurado, a fim de conciliá-la com os fa­
tos, seguindo, neste ponto, a lição de Jehring, para quem, nas 
questões práticas, como na aritmética, é o resultado que pro­
va a exatidão da operação. Se o resultado é falso, a opera­
ção tem de estar errada, devendo o cálculo ser revisto, por­
quanto a função do resultado prático - e prática é a ciência 
jurídica - consiste em servir de corretivo ao pensar teórico. 

Não admira, pois, que se destaque, imediatamente, como 
magistrado, quando começa a dizer o direito, em primeiro 
grau, no antigo Estado do Rio. Nem maravilha, por igual, 
que conquiste foros de professor emérito, quando · rege, na 
Universidade Católica de Petrópolis, as cadeiras de Direito 
Civil e Direito Constitucional. 

No Tribunal de Justiça, como Desembargador, continua a 
fazer praça dos seus raros predicados intelectuais, que o cre­
denciam para uma das cátedras do Tribunal Federal de Re­
cursos, ao qual, a partir de 1964, passa a emprestar o lustro 
da sua experiência e do seu saber. Daí o tira, em 1971, o 
Presidente Garrastazu Médici, para, coroando-lhe a carreira 
de juiz, investi-lo na ~uprema Corte, onde nobremente figura 
como um dos seus mais claros integrantes. 

O grau de bacharel conquistou-o o Ministro Antônio Ne­
der em período no qual o Brasil já começara a ser batido pe­
las ondas de inquietação que fustigavam o mundo. As gran­
des mutações, que desabariam sobre o planeta, somente se 
desencadeariam, porém, com vertiginosidade, a partir da Se­
gunda Grande Guerra. Embora se diga que esta foi a últi­
ma batalha da guerra de 1914, a verdade é que os seus efeitos 
teriam amplidão i.mensamente maior, visto como precipita­
riam a humanidade no desconhecido. Atordoados pelo ritmo 
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das mudanças verificadas a contar de então - . ·s é comum 
assinalar-se que, nos últimos decênios, o mund transfor-
mou mais rapidamente do que havia feito em sé ~u _,,,, 

homens entraram a viver, agonicamente, sob o signo da inse­
gurança, da dúvida, da incerteza, da ansiedade quanto ao 
futuro . Ninguém melhor do que Camus descreve esse estado 
de espírito. «Cada geração» - afirma ele - «se crê, sem 
dúvida, destinada a refazer o mundo. A minha sabe, no en­
tanto, que não o refará. Mas sua tarefa é, talvez, maior: re­
side em impedir que o mundo se desfaça». 

Circunscrevendo o problema ao cosmo jurídico, cumpre 
reconhecer procedência à observação de que um dos cara­
terísticos do nosso tempo está em que o direito, pela primeira 
vez, participa da angústia histórica. Manifestação veemente 
dessa angústia é o processo que se move, em todos os 
quadrantes, contra os chamados métodos ou elementos de in­
terpretação. A tônica desse trabalho crítico consiste, de um 
lado, em que a lei é impotente para criar ou revelar todo o di­
reito; de outro, que ao juiz cabe participar, em grau eminen­
te, quando menos, no descobrimento do jurídico. A um pen­
sar cerrado, lógico-formal, silogístico, conceitua!, agrilhoado 
ao direito objetivo, opõe-se - teórica, complementar e prati­
camente -, o pensamento aberto, a análise das questões de 
direito como problemas que, na sua peculiaridade, requerem 
o tratamento devido, em nome da justiça, ao homem vivo, o 
homem concreto, mergulhado na solidão existencial. 

Quando Calamandrei confessa que, quanto mais passa­
vam os anos, quanto mais se alongava a sua carreira forense, 
mais se acentuava a desconfiança, às vezes próxima do ter­
ror, que lhe inspirava a lógica jurídica, claro está que não re­
pudiava, em si mesmo, esse precioso instrumento de garantia 
da certeza do direito. Quando, a seu turno, Carnelutti, 
proclama que não é no legislador, mas no juiz, que se encon­
tra, verdadeiramente, a figura central do direito - tanto que 
um ordenamento jurídico pode existir sem regras jurídicas, 
porém não sem juiz-, é manifesto que não pretendia desvin­
cular o Juiz da obediência à lei, nem, por conseqüência, ne­
gar autoridade ao comando legislativo. 

Essas glosas, mormente as que dizem respeito ao 
domínio da interpretação da lei pela lógica pura. não são no­
vas. Derivam todas, porém, na essência, do caráter mesmo 
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da lógica formal, visto que o ofício desta é ordenar o pensa­
mento, não criá-lo. Donde a sua feição tautológica ou estáti­
ca, que não se concilia, segundo correntes prestigiosas da 
moderna ciência do direito, assim com a natureza da regra 
jurídica, assim com a índole da interpretação, assim com o 
dinamismo das forças criadoras do direito. 

Quanto à norma jurídica, sustenta-se que esta não é ver­
dadeira nem falsa. Diante disso, as teses e os juízos que ne­
la se exprimem não decorrem de atividade simplesmente es­
peculativa, sendo suscitados, antes, por objetivos práti­
cos. A regra de direito é formulada, portanto, em princípio, 
dentro de certa margem de possibilidade, com pretensões de 
probabilidade e não de modo exato, matematizante. Funda­
se a lei em juízos de valor, que não estão reservados, contu­
do, exclusivamente, à autoridade legislativa. porquanto a fun­
ção estimativa ou axiológica penetra e empapa todos os 
graus de produção do direito. Logo, o processo de individua­
lização ou concretização da norma, se não exclui a dedução 
lógica, não se esgota em operações dessa natureza. 

No tocante à interpretação, argumenta-se que esta envol­
ve sempre criação. Será necessariamente, no que concerne 
à lei, um discurso sobre um discurso; porém um discurso cu­
ja inteligência é fixada, de modo terminante, na ordem judi­
cial , pela sensibilidade ou inspiração individual do · 
intérprete. Exprime-se essa idéia, quando, em direito 
continental europeu, se ensina que o problema medular da ju­
risprudência não é a correção formal das deduções, porém a 
prudente eleição das premissas, operação que não é regida 
pela lógica formal, mas por juízos de valor. Não intimidam, 
também, nos Estados Unidos, as regras da lógica, onde um 
dos maiores dos seus constitucionalistas assevera não haver 
razão para temê-las, uma vez que o tribunal pode escolher as 
premissas do silogismo judicial. 

No que respeita à criação do direito, às forças e aos ele­
mentos que lhe conferem objetividade, observa-se que a nor­
ma abstrata é apenas um dos momentos, bem que extrema­
mente relevante, desse processo, que só termina com a indi· 
vidualização ou aplicação do preceito legal. Desse modo, 
tem-se como equivocado chamar-se aplicação do direito algo 
que sobrevém a uma norma depois de haver sido emitida, 
porque esse ato de concretização da norma é parte integrante 
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do próprio direito, que se torna patente pela sua individuali­
zação por intermédio dos órgãos jurisdicionais. Em razão 
disso, o modo efetivo de realizar o direito é, conforme essa 
doutrina, o que, em definitivo, constitui o regime jurídico de 
um pais. A mesma noção traduz, substancialmente, a sen­
tença de Holmes, quando, falando por outra família jurídica, 
define o direito como as profecias daquilo que os tribunais, de 
fato, decidirão. 

Essas grandes questões, tocadas aqui tangencial e 
exemplificativamente, não serão, sob certos aspectos, inteira­
mente novas. Jamais tratadas, porém, com a profundidade, 
a explicitude e o rigor teórico de hoje, assumem particular 
relevo no mundo contemporâneo, em face de fenômenos iné­
ditos, consistentes nas imensas mudanças que se operam, 
irreprimível e perturbadoramente, na estrutura da socieda­
de e nas feições do Estado. Quanto a este, anotava Toyn­
bee: . «O século XIX viu o começo de um beneficente acrésci­
mo às funções do Estado, acréscimo que pode finalmente mu­
dar o caráter dessa instituição, outrora moralmente não­
edificante, para melhor». 

Se não é o fato maior do nosso tempo, o ritmo e as pro­
porções pelos quais - realizando, mas certamente exceden­
do, a espectativa do historiador britânico -, o Estado agora 
se transforma, estão entre os fatos mais significativos da nos­
sa época. Para isso não concorre, tão somente, a tendência 
expansiva do poder, denunciada por Bertrand de Jouvenel, 
mas, principal e de'cisivamente, o espantoso crescimento das 
tarefas do Estado. Este vive, como se vem observando, pro­
digiosa aventura, decorrente como que de um novo pacto so­
cial, que seria responsável pelo gigantesco crescimento dos 
seus encargos e deveres. Indefinido, no entanto, é o caráter 
desse pacto, pois os grupos sociais, a cada passo, aumentam 
as suas pretensões de assistência. A escalada permanente 
dessas pretensões, de qualquer modo, compele o poder públi­
co a investir-se em novas prerrogativas, que lhe ampliam a 
autoridade. A conseqüência é que o Estado se torna, parado­
xalmente, a cada momento, mais poderoso e mais 
frágil. Mais poderoso enquanto avulta a sua intervenção em 
todas as ordens da vida social. Mais frágil na razão em que 
se submete a maior carga de prestações assistenciais. Qual­
quer que seja o desdobramento, a curto ou a longo prazo, des­
se jogo dialético, o certo é que, em conseqüência dele, se 
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aprofundam, continuamente, as transformações do Estado 
quanto ao"'Seu princípio, à sua estrutura e aos seus encargos. 

Interessam aqui essas transformações, particularmente, 
naquilo que entende com a produtividade jurídica, por via da 
qual, aliás, é que, de modo direto, o poder se ingere, sem des­
canso, em todos os setores da sociedade. Essa ingerência se 
amplia, aprofunda e acelera, de um lado, por via do legisla­
dor parlamentar, que é induzido a transformar a lei, no dizer 
de Burdeau, em processo de governo. Desenvolve-se, de ou­
tro lado, a ação criadora do direito, que nunca foi monopólio 
do legislativo, por meio do executivo, que, sem cessar, enri­
quece, em toda parte, o ordenamento jurídico com profusa e 
minudente produção normativa. 

Diante desse formidável incremento da produção do di­
reito, provocado, em parte, pela tradicional insuficiência do 
direito legislado, em parte, pela transformação do próprio 
Estado, é natural que, revendo velhos conceitos, mestres ex­
ponenciais da teoria jurídica professem que a criação do di­
reito é obra comum, dela participando, também, dentro de 
sua esfera de competência, como órgão da vontade do Esta­
do, o poder judiciário. Não se diz, entretanto, que o juiz seja 
legislador, visto como, por mais chamado que se veja a parti­
cipar da transformação do direito, mediante interpretação 
criadora da norma jurídica, acentua-se estar ele sujeito, di­
versamente do órgão legislativo, a certos limites, não poden­
do usurpar funções deste último. 

Seja como for, a proceder a doutrina de que nada define 
melhor a estrutura específica de um Estado do que a posição 
conferida ao órgão jurisdicional, bem como a competência 
que se lhe assina, não há dúvida que a estrutura específica do 
Brasil, diante das prerrogativas e alçada do judiciário, não é 
somenos relativamente à de qualquer outro País. 

Na sua função areopagitica, o nosso sistema judiciário 
filiou-se, desde o advento da República, ao regime norte­
americano, a quem coube a invenção, em forma institucional, 
do controle judicial da constitucionalidade da lei. Este se 
exerce, segundo esse modelo, em face de litígios entre as par­
tes, incidenter tantum, competentes, de modo difuso, todos os 
órgãos judicantes para conhecer da querela de inconstitucio­
nalidade. A ordem constitucional brasileira, porém, nesse 
particular, sem desviar-se das linhas mestras do arquétipo 
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norte-americano, evoluiu no sentido de afeiçoar-se, pouco a 
pouco, em parte, ao direito europeu que, em alguns países, 
passou a consagrar, como forma de garantia da Constituição, 
o controle em abstrato da lei, confiado a órgão específico, ou 
seja, a Tribunal Constitucional. 

Entre nós, esse transcendente encargo é confiado, porém, 
com exclusividade, ao Supremo Tribunal Federal. A guarda 
da Constituição, que assim se lhe atribui, imprime-lhe, na 
opinião de constitucionalistas europeus, em certa medida, fei­
ção política, que seria consubstancial ao deslinde de querelas 
levantadas, em abstrato, acerca dos limites da competência 
normativa dos demais Poderes. 

Conquanto essa incumbência envolva a participação na 
integração política do Estado, mediante o desenvolvimento de 
princípios atin~mtes ao direito constitucional, guarda essa 
função, entretanto, o seu caráter nitidamente jurisdicional, já 
porque, vinculada estritamente à vontade objetiva da Consti­
tuição, considerada como um todo orgânico, não lhe cabe 
senão traduzir impessoalmente essa vontade, já porque a de­
cisão da instância constitucional há de caber na estrutura si­
logística da sentença judicial,. não descaracterizada, como há 
quem sustente, pela circunstância de figurar nela, como pre­
missa menor, em vez de um fato concreto, uma norma geral 
e abstrata. 

A essa atribuição, sobre cujo alcance se multiplicam as 
investigações teóricas e doutrinárias, aqui e alhures - muito 
mais alhures do que aqui -, o estatuto constitucionál vigente 
acaba de ,acrescentar outras. Entre estas sobressai a compe­
tência, outorgada ao Supremo Tribunal para, em abstrato, fi­
xar, em caráter terminante, a interpretação da lei ou ato nor­
mativo federal ou estadual. Supõe o exercício desse poder 
jurídico que o preceito normativo seja ambíguo ou indetermi­
nado, comportando, por isso, mais de uma inteligência. Pode 
essa ambigüidade ser conatural à lei, ou ato normativo, ter 
nascido com eles. Pode, contudo, lhes ser superveniente, re­
sultando, não da imprecisão dos conceitos neles exar?dos, 
mas da evolução do ordenamento jurídico, em contínuo movi­
mento, diante do dinamismo das forças sociais que o plas­
mam. Seja a imprecisão do texto normativo proveniente de 
circunstância técnico-formal, seja a sua indeterminação 
oriunda da transformação registrada na ordem jurídica, im-
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põe a sua exegese uma escolha por parte do intérprete, isto é, 
não apenas um ato de inteligência, mas, igualmente, um ato 
de vontade. Realiza-se essa escolha, certamente, com fre­
qüência, no processo comum de concretização da norma 
jurídica, da sua aplicação ao caso ocorrente, bem como, em 
abstrato, na apreciação da constitucionalidade da lei. A re­
presentação para interpretação da lei tem a particularidade 
de fundar-se, contudo, no pressuposto, admitido pela ordem 
constitucional, de que o ato normativo pode ser suscetível de 
mais de uma exegese, assim como na necessidade, em tal ca­
so, de se lhe determinar, precisa e- vinculativamente, o con­
teúdo. 

Se, nos demais casos, a interpretação judicial do direito 
pode revestir, consoante os doutores, feitio criativo, tal feitio 
é manifesto na hipótese da explicação, em tese, do sentido da 
lei, nos termos da que é encarregada ao Supremo Tribunal. 

:E a Presidência desse Colégio Judiciário, Senhor Ministro 
Antônio Neder, com atribuições tamanhas, tão graves e com­
plexas, que passa hoje às suas mãos. A responsabilidade de 
Vossa Excelência é sem limites, já pela natureza da cátedra, 
que ora passa a ocupar, já porque lhe toca dar prosseguimen­
to, sem desmerecê-la, à tradição de grandeza que, no desem­
penho dos deveres inerentes a esse grande cargo, revelaram 
os jurisconsultos ilustres que até agora o exerceram, entre os 
quais o preclaro Ministro Thompson Flores, que ora termina 
uma gestão a todos os respeitos operosa, fecunda e brilhante. 

Sobram predicados, porém, a Vossa Excelência, para im­
primir garbo especial à posição em que foi merecidamente 
investido, tais como o talento, a cultura jurídica, a familiari­
dade com as questões judiciais, o espírito público, a austeri­
dade, a firmeza, a consçiência, que possui, da relevância da 
missão do judiciário e, em particular, da função que, em nos­
sa organização política, tem que exercer a Suprema 
Corte. Se os homens, como ensina Cícero, nascem para a 
justiça, Vossa Excelência, Ministro Antônio Neder, nasceu 
também, para, como juiz, assegurar-lhe a realização. Fiel a 
essa vocação, continuará, portanto, como Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, a contribuir para que, neste mundo, 
marcado pela incerteza e pela sede de justiça, o direito seja 
mais certo, mais justo e, portanto, mais humano. 
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M111tante da justiça, guardará Vossa Excelência, no 
oficio presidencial, o ardor de sempre na devoção, ao ideal de 
servir ao direito. Sabe Vossa Excelência quanto é rija aba­
talha que se requer para que floresça a justiça; mas sabe, 
também, como sabe o Ministro Xavier de Albuquerque, insig­
ne Vice-Presidente, que essa batalha pode e deve ser venci­
da. Está convicto, em suma, que assiste razão a Goethe, 
quando, no Segundo Fausto, repele, perentoriamente, o 
negativismo meflstofélico, para tecer um hino à ação e fazer 
profissão de fé na caparidade potencial do homem para me­
lhor organizar a cidade terrestre, fim último ou objetivo su­
premo, a seu ver, da sabedoria. Do mesmo modo que o poe­
ta, ao pressentir o advento dessa felicidade, surpreende nisso 
o momento mais belo da sua vida, também Vossa Excelência, 
Senhor Presidente Neder, vive hoje, sem dúvida, instante de 
singular beleza, ao se ver investido em cargo que lhe dá pos­
sibil1dade de concorrer, de modo eminente, para a realização 
dos seus sonhos de jurista, de magistrado, de homem público. 
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Discurso do Senhor Professor Henrique Fonseca de 
Araújo, Procurador-Geral da República 
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Senhor Presidente; senhores Ministros 

Já afirmei, certa vez, que felizes e prestigiosos são os 
Tribunais, que se permitem, sem lei que a isso os obrigue, 
instituir o critério de escolha de seus dirigentes pela obser­
vância de seu maior tempo de serviço na Corte que inte­
gram. O reconhecimento e a aceitação da norma 
consuetudinária trazem consigo a tranqüilidade do importan­
te ato de substituição de seus órgãos dirigentes, contribuindo 
para que se estreitem e solidifiquem os laços de afeto e soli­
dariedade que unem seus integrantes, apresentando-o, aos 
olhos da coletividade, como uma unidade indestrutível, 
engrandecendo, assim, seu papel na mecânica da separação 
dos Poderes. E, mais ainda, importa proclamar, a priori, 
que todos os seus membros possuem as qualidades exigidas 
para tão alta investidura. 

Assim, não diminui, antes valoriza a escolha, e, em 
conseqüência, o significado desse ato, justificando as galas da 
solenidade que o cercam. 

Realmente, assume hoje a Presidência deste Excelso 
Pretório, o mais alto do Pais, a cúpula do Poder Judiciário 
Nacional, porque nacional é a Justiça, quer federal ou esta­
dual, eis que, di-versamente com o que ocorre com os outros 
Poderes, examina e revê as decisões dos órgãos judicantes 
estaduais, proferindo a última e definitiva palavra sobre o en­
tendimento e a aplicação das leis e sua conformidade com a 

25 



Constituição, tornando incontrastâveis suas decisões, -
assume-lhe a Presidência, reitero-, o eminente Ministro An­
tonio Neder, a quem, pelo seu passado, não faltam títulos pa­
ra tão alta investidura. 

Tive a honra e a satisfação de conhecê-lo quando exercia 
a judicatura como Ministro do egrégio Tribunal Federal de 
Recursos, onde dava cabal demonstração das suas singulares 
qualidades de juiz, numa hora difícil para o Pais, sob o impé­
rio de uma nova ordem jurídica que se estruturava, visando 
dar à Nação condições de paz, estabilidade e segurança, 
capazes de assegurar-lhe o desenvolvimento e o progresso, 
bases indispensâveis ao bem estar de seu povo. 

Se, em quaisquer circunstâncias, constitui aquela egrégia 
Corte de Justiça um dos mais importantes Tribunais do País, 
pois a ela vão ter os dissídios que põem em confronto, princi­
palmente, o particular e o Poder Público, com muito maior 
razão, num período anormal de transição, em que se vão mol­
dando novas estruturas jurídicas e sociais. 

Mais difícil se torna, então, a tarefa do magistrado, cha­
mado a conciliar - danqo a cada um o que é seu, no velho e 
imperecível «jus suum cuique tribuere» - o interesse público 
com os direitos e garantias individuais, resguardando o pri­
meiro sem o sacrifício dos últimos. Não é essa, acaso, a pró­
pria idéia que informa o Direito Administrativo, no dizer de 
Marcel Waline: conciliar o exercício das prerrogativas exor­
bitantes do direito comum com a salvaguarda dos direitos 
dos cidadãos? 

Pois, foi no exercício da judicatura, sob a inspiração 
desses princípios, exercida por mais de um lustro naquele Al­
to Tribunal, que o eminente Ministro Antonio Neder iria, ao 
longo dos anos, - ele que jâ antes de seu ingresso na ma&is­
tratura demonstrara por atos inequívocos e corajosos sua 
preocupação com a coisa pública e com os destinos da Nação 
- somar méritos que iriam justificar, sem favor, antes como 
ato de reconhecimento e justiça, sua escolha para integrar 
este colendo Supremo Tribunal Federal. 

Penalista eminente, lâ, como aqui, pontificou, muito 
contribuindo, assim, para a fixação de rumos e diretrizes no 
que diz respeito à repressão da criminalidade, atento às con­
quistas e ensinamentos da Ciência Penal, sem se deixar do­
minar pelo liberalismo, tão próprio de nossa gente e de nosso 
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feitio, no resguardo do interesse social, representado pela jus­
ta e correta aplicação das normas penais. 

De Sua Excelência, por ocasião de sua despedida do 
egrégio Tribunal Federal de Recursos para assumir sua cáte­
dra neste Excelso Pretório, disse o ilustre Ministro Armarílio 
Benjamin: 

«Fomos testemunhas vivas, durante esses anos de 
suas atividades neste Tribunal, do seu empenho em 
servir à Justiça, da sua inteligência, da sua dedica­
ção, da sua coragem ao tomar atitudes, da sua 
indefectível paixão pela verdade, em que muitas ve­
zes, pela peculiaridade de seu temperamento, aqui se 
exaltou em manifestações do mais vivo sentimento, 
nos diversos confrontos que a vida judiciária propor­
cionou.» 

Igual seria o meu testemunho, se à época tivesse sido 
chamado a prestá-lo, pois acompanhei a atuação do eminente 
Ministro Antonio Neder naquele egrégio Tribunal, em fase 
difícil de sua existência. Ali convivi com Sua Excelência, de 
1966 a 1971, como representante do Ministério Público Fede­
ral, vindo, com honra e satisfação, a reencontrá-lo neste Alto 
Pretório, quando perante ele passei a oficiar em 1975, vendo 
aqui confirmado tudo quanto dele se esperava, num constante 
aprimoramento de sua cultura jurídica e de seu espírito de 
Justiça, traduzidos em seus magníficos pronunciamentos nes­
ta Casa. 

Está, assim, entregue a mãos seguras, capazes e experi­
mentadas a direção dos trabalhos deste colendo Supremo Tri­
bunal Federal, razão pela qual se sentem tranquilos e con­
fiantes todos quantos perante ele oficiam - Ministério Públi­
co, advogados, funcionários e partes - congratulando-se, por 
isso, a Procuradoria-Geral da República, por seu atual titu­
lar, com a investidura de Sua Excelência na Presidência des­
ta Corte, penhor seguro do prestigio, do respeito e da conside­
ração que a todos inspira o mais alto órgão judiciário da Na­
ção. 

Ainda, se preciso fosse maior garantia, a teríamos na si­
multânea investidura, na Vice-Presidência deste colendo 
Supremo Tribunal, dessa invulgar figura de magistrado e de 
cidadão, de caráter incorruptível e independência comprova­
da, que é o Ministro Francisco Manoel Xavier de Albuquer­
que. 
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Aos que, como nós, tiveram a honra de tê-lo por Chefe, no 
Ministério Público Federal, e, dessa convivência, conquistar 
sua amizade, é também motivo de especial júbilo vê-lo inves­
tido, agora, na Vice-Presidência deste Excelso Pretório. 

Vindo da advocacia e do magistério superior, atividades 
que desempenhou com inexcedível competência, dignidade e 
correção, com passagem pela Chefia da Procuradoria-Geral 
da República, cargo que exerceu com total identificação às 
funções do Ministério Público Federal, quer como advogado 
da União, quer como representante da sociedade, como se a 
ele sempre tivesse pertencido, somou, ainda, antes de ascen­
der a esta Alta Corte de Justiça, a experiência da judicatura, 
integrando, por duas vezes, como jurista e, depois, como Che­
fe do Ministério Público, o egrégio Tribunal Superior Eleito­
ral, de molde a que não se possa dizer constituisse surpresa 
- trazendo, como trazia, a visão do Direito, nas suas diver­
sas faces e sob todos os ângulos - viesse a ser um dos mais 
eminentes juízes deste Excelso Pretório, aliando à sua cultu­
ra, a mais absoluta independência e imparcialidade. 

Completa, assim, com o não menos eminente Ministro 
Antonio Neder, a partir de hoje, a direção deste Alto Tribu­
nal, o que a todos assegura, pela garantia da atuação de am­
bos, o prestígio desta Corte e a própria projeção do Poder Ju­
diciário. 

Mas, se de Justiça é destacar a personalidade dos ilustres 
Ministros que hoje se investem nas funções de Presidente e 
Vice-Presidente, não menos imperioso é reconhecer e procla­
mar os méritos e as qualidades, de juiz e de administrador, 
do eminente Ministro Carlos Thompson Flores, que hoje dei­
xa a Presidência, após dois anos de profícua e brilhante ges­
tão. 

Supero a suspeição que poderia decorrer de uma amizade 
consolidada ao longo de cinqüenta anos, desde os bancos do 
ginásio e da Faculdade, até o reencontro no plenário deste co­
lendo Tribunal, para, num ato tão só de estrita justiça, dizer 
que em suas experimentadas mãos, teve o Supremo Tribunal 
Federal o timoneiro seguro e capaz, que o conduziu com alta 
dignidade e eficiência, com inexcedível desprendimento e 
dedicação, em fase difícil da vida do País, preservando e 
mantendo inatingível e inatingidos a independência e o 
prestígio do Poder Judiciário. 
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Volta Sua Excelência às funções judicantes do plenário, 
para satisfação e regozijo de todos nós, para continuar a enri­
quecer os anais desta Corte, com a segurança e a lucidez de 
seus votos, onde ressalta, ao lado da objetividade e da inteli­
gente aplicação da lei, a inspiração - que tem sido a cons­
tante de sua vida - da mais pura distribuição da Justiça. 

Por outro lado, reiniciam-se os trabalhos deste colendo 
Supremo Tribunal, já sob o império de nova ordem constitu­
cional, traduzida num verdadeiro Estado de Direito, demo­
crático em sua plenitude, restabelecidas, inclusive, e espe­
cialmente, as garantias do Poder Judiciário. 

Se nos regozijamos todos por essa conquista, diga-se, po­
rém, a bem da verdade - e isso, precisamente, constitui ver­
dadeiro titulo de orgulho para este Supremo Tribunal Fede­
ral, que, na realidade, as restrições até a pouco vigentes, em 
nada influíram em suas funções judicantes, pois, em todos os 
momentos, sem exceção, e em quaisquer julgamentos, 
conduziram-se os eminentes juízes desta Corte com a mais ri­
gorosa independência, preocupados tão somente em, fazendo 
Justiça, proclamar e reconhecer os direitos de quantos bate­
ram às suas portas. 

Bem refletiu essa posição e esse estado de espírito, que a 
todos seus juizes sempre inspirou, o eminente Ministro Xa­
vier de Albuquerque, em passagens de voto que proferiu e 
que honra este Supremo Tribunal Federal. 

Disse Sua Excelência: 
«Como as concebo, as garantias da magistratura 

são uma conquista do Estado, não dos juízes. Em ou­
tras palavras e no que me diz respeito: como cidadão 
e, se o fosse, como pensador político, estimaria que se 
restabelecessem quanto antes, em toda a sua plenitu­
de, porque isso restituiria ao Estado brasileiro o tim­
bre do aperfeiçoamento que lhe deve ser, enquanto 
Estado, consubstancial. Como juiz, porém, pouco se 
me dá tê-las ou não tê-las, porque tê-las ou não tê-las 
não interfere em nada com a independência, com a 
imparcialidade, com a dignidade que imprimo ao de- · 
sempenho da minha função judicante. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............................. . 
«Admito a utilidade dialética da proposição, como 

meio de assegurar-se o Estado de uma conquista ideal 

29 



e abstrata. Fora disso, tenho-a por pessimista e de­
sencantada das virtudes humanas, virtudes que é líci­
to supor sejam ainda mais marcantes e inflexíveis na 
pessoa de um juiz. Nego, em suma, que a consciên­
cia moral de um juiz se converta, melhor, se perverta 
em consciência fisiológica . E se a algum juiz acome­
ter, porventura, esse mal, melhor que seja extirpado 
do Poder Judiciário, que ele denigre e envergonha. 

Volto a afirmar que o Poder Judiciário, sem 
preocupar-se com estar porventura exposto ao sol e ao 
sereno, cumpre com independência, altivez e 
dignidade a sua missão constitucional. Eu o faço, e 
fazem-no todos os juízes brasileiros ... » 

Honra, pois, aos eminentes juízes desta Corte, que 
mantiveram bem alto e sem vacilaçôes a independência e a 
dignidade do Poder Judiciário. 

Para concluir, Senhores Ministros, e, embora a hora seja 
de festa e alegria, entendo de Justiça, recordar a ausência, 
triste e dolorosa, de alguém que, não fôra seu imprevisto 
desaparecimento, aqui certamente estaria, com todos nós, a 
entoar as merecidas loas aos novos dirigentes recém empos­
sados: o nosso querido e saudoso Ministro José Geraldo Ro­
drigues· de Alckmin, que, por suas virtudes e atributos, de 
juiz, de cidadão e de amigo, foi um dos mais eminentes e ilus­
tres juízes que honraram, em todos os tempos, este colendo 
Tribunal. Falta-nos, lamentavelmente, sua presença física, 
e com ela o calor de sua convivência e de sua amizade, mas, 
certamente, seu espírito nos estará permanentemente acom­
panhando e jamais nos abandonará, para que, com a lem- · 
brança de seu exemplo, e sob a inspiração de Deus, façamos, 
cada um em suas funçôes, e na medida de suas possibilida­
des, tudo quanto esteja ao nosso alcance para a crescente 
grandeza e prestígio deste Excelso Pretório, o que equivale a 
dizer, do Poder Judiciário e da própria Justiça. 

E, ainda tomado pela emoção de seu desaparecimento e 
pelo muito que representou e influiu na atuação do modesto 
Procurador-Geral da República, em todos os campos de sua 
atividade, que, em nome do Ministério Público Federal, 
congratulo-me com os eminentes juízes que assumem a 
Presidência e a Vice-Presidência deste Excelso Pretório, pois 
que entregue às mãos seguras e capazes dos eminentes Mi-
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je e sempre, a melhor garantia da realização dos ideais de 
Justiça. 
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Senhores Ministros 

Senhor Procurador-Geral da República 

Senhor Presidente Antonio Neder V. Exa. orna sua car­
reira no ponto mais elevado, principalmente para quem em 
quarenta anos de vida pública fez da Magistratura o centro 
de sua atividade. 

Vossa Excelência mal podia imaginar no longínquo ano 
de 1937, que a vida jurídica o elevasse tanto, mas antes de tu­
do colocou no seu destino a expressão do grande Juiz ameri­
cano Oliver Holmes - Fazer o trivial com a perfeição do 
ideal, moldando-o nos princípios ditados por seus 
ascendentes, numa demonstração inequívoca da voca,ção de­
mocrática deste País ao abraçar o estrangeiro, integrá-lo na 
sua vida e fazer de seus filhos grandes homens. Vossa Exce­
lência bem reflete essa grandeza que tem escrito a história 
do desenvolvimento brasileiro. 

Foi na Magistratura que Vossa Excelência se realizou, 
desde a longinqua. Comarca fluminense de Mangaratiba, 
quando a abnegação do magistrado impôs-lhe o dever da mo-­
radia no próprio local. 

A missão do juiz tem algo de apostolar, de equilíbrio e su­
peração dos conflitos entre indivíduos. 
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Nesta fase da crise do Direito, que é a crise do nosso tem­
po, à qual não está alheio o Brasil, nem pode estar, só a Jus­
tiça deslindará essas controvérsias, amenizando lutas e dis­
putas entre os indivíduos. 

Ao Judiciário é essencial a garantia do exercício de suas 
altas atribuições e dos seus destinos. O Judiciário é peça fun­
damental no processo de institucionalização do Estado demo­
crático nesta hora de marcante evolução, quando as institui­
ções encontram alento e confiança. 

Vossa Excelência Presidente Antonio Neder sentiu apre­
sença e o vigor do Poder Judiciário desde a Magistratura em 
Mangaratiba, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio, no 
Tribunal Federal de Recursos, no Tribunal Superior Eleito­
ral. Põde sentir a luta entre o Federalismo e o Municipalis­
mo num tentador centrismo. É na controvérsia entre o Poder 
central e o Poder local que se estabelecem vivas dificuldades 
na manutenção de um regime democrático e federativo, na 
contraposição de idéias, na afirmação de opiniões, daí obser­
var William Pitt, o famoso Primeiro Ministro britânico: se a 
oposição não existisse era preciso inventá-la. 

Novos textos e novos temas desafiarão o Judiciário na 
busca de interpretações, mesmo porque o extraordinário Hol­
mes frisou da sua cátedra na Suprema Corte americana: A 
Constituição é feita para pessoas de opiniões fundamen­
talmente diferentes. 

Aos advogados preocupa o equilíbrio das forças políticas 
do Estado brasileiro, necessário ao posicionamento de idéias 
democráticas tão úteis à vivência do Direito, bem moldado 
na estrutura pátria sem necessidade de recurso a extremis­
mos, nem a soluções exóticas importadas. 

Por isso, Senhor Presidente Antonio Neder, o mundo 
jurídico tem no Chefe do Poder Judiciário o verdadeiro res­
ponsável pela vida jurídica, principalmente quando Vossa 
Excelência recebe a chefia do Poder Judiciário das mãos do 
extraordinário Presidente Carlos Thompson Flores, que diri­
giu a Casa na hora difícil da implantação da Reforma do Po­
der Judiciário, com medidas refletidas no relatório que aca­
bou de expor. 

Para minorar as diuturnas tarefas dessa chefia insigne, 
Vossa Excelência contará navice-Presidência, com o eminen-
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te Ministro Xavier de Albuquerque, antigo Conselheiro da Or­
dem dos Advogados, causídico dos mais importantes nesta 
Corte e Professor aureolado. 

Senhor Presidente Antonio Neder, a missão de Vossa Ex­
celência, sem àúvida, é a mais nobre, porém, não difícil, por­
que na sua vida de Magistrado, Promotor, Professor da Fa­
culdade de Direito tem seguido a pauta da Justiça e a dedica­
ção a ela. 

Rui Barbosa, do alto desta Tribuna dos Advogados a exal­
tou: 

Da Justiça Nasce a Confiança, da Confiança a 
Tranqullidade . 

E assim acontecendo confia e confiará a Ordem dos Ad­
vogados do Brasil. 
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Senhoras e senhores: 

Minhas primeiras palavras dirigem-se aos Ministros do 
Supremo Tribunal. 

São palavras de agradecimento pela distinção de me al­
çarem a esta Presidência. 

Há muitas distinções que nobilitam o homem. Esta, po­
rém, a nenhuma outra se compara. E a mais austera e a 
mais dignificante. Dentre as mais honrosas, é a única, tal­
vez, que se concede mediante refletido julgamento, não de 
certa conduta, e sim de uma carreira, uma vida, 
minuciosamente analisadas. E tão nobre foi a sua inspira­
ção que transformou esta Cátedra veneranda, instituída para 
os melhores, num lugar também acessível aos humildes. 

Como deve cumprir a sua missão o Presidente do Supre­
mo Tribunal? 

Esforçando-se por conciliar qualidades contraditórias, is­
to é: temperar a velhice com o entusiasmo da mocidade; 
cumprir seus deveres de jurista com a alma de poeta; defron­
tar, sem desespero, a dura realidade, ainda que agressiva; 
deve ser dinâmico sem ser agitado; reunir a humildade e a 
firmeza de caráter; enfim, trabalhar com a inteligência e o -
coração para que sua obra seja perfeita . 

A comissão é difícil e impõe graves deveres ao eleito, um 
dos quais é o do seu esforço por merecê-la e justificar sua es-
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colha, cUja relevância é redobrada, neste momento, por coin­
cidir com a sucessão de um grande Presidente, o nobre Mi­
nistro Thompson Flores, merecidamente qualificado entre os 
mais notáveis da Casa, que dirigiu com proficiência e grande­
za. 

Se a Presidência deste Alto Pretório impõe deveres difi­
cultosos a serem executados com prudência, e, às vezes, com 
bravura moral, é compreensível que, nesta hora, quando se 
restaura no Brasil a vigência do texto completo da Constitui­
ção, esteja o Presidente desta Corte a congratular-se pelo ad­
vento da normalidade institucional e também a refletir na 
crise social que a todos preocupa. 

Com efeito, não pode o Brasil separar-se do mundo ator­
mentado que o envolve, nem isolar-se desta humanidade tão 
profundamente dividida em campos rivais nas idéias politi­
cas, nas pretensões e atê nas extravagâncias, humanidade 
que paradoxalmente desumaniza o homem ao integrá-lo na 
massa, que lhe suprime a individualidade, obscurece nele o 
raciocínio e o transforma num componente da multidão que, 
desvairada e sugestionável, se desgoverna em sua tendência 
explosiva. 

É ressabido que as massas e a tecnologia mutuamente se 
criaram e produzem a crise -das estruturas politicas e sociais, 
tormento do homem, a cada passo envolvido no torvelhinho 
de súbitas e chocantes alterações, inclusive dos alicerces atê 
agora definidos como perenes, qual previu o gênio de Goethe, 
que as descreveu num de seus poemas com estas palavras 
proféticas: 
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«Hoje a terra toda estremece e principia a 
«desagregar-se. As velhas leis do povo caem em 
«ruina; as antigas herdades passam a novos senhores; o 
«amigo se parte do amigo e o amor do outro 
«amor ... Já se disse uma vez, e agora dir-se-á com ra­
«zão maior, que o homem é um estrangeiro no seu solo 
«natal; a nossa terra nos evita; as riquezas deslocam-se 
«e derivam errantes; das casas e das igrejas os ouros e 
«as pratas que ·guardavam as formas antigas e santas 
«fundem-se na inércia igualltária das barras; e a estru­
«tura Já consumada do universo parece voltar ao caos>> 
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Na verdade, a estrutura do universo parece voltar ao 
caos. 

Qualquer observador registra que a existência humana se 
transforma num processo de produção e consumo em que tu­
do é efêmero, e no qual se vive apenas o instante que passa, 
porque, hoje, o viver significa funcionar. 

No tocante à liberdade política, os atos concretos do ho­
mem tendem à restrição dessa mesma liberdade, e, não obs­
tante, se proclama, incoerentemente, que a liberdade é o 
mais precioso dos nossos bens. 

Pouco existe de firme no mundo material, e esta circuns­
tância influi no próprio homem, que vai perdendo a noção dos 
valores morais, bem assim do seu passado, sua história, por 
ser tudo isto inconciliável com o estilo da vida mecânica, na 
qual nem a fé pode manter-se com firmeza, tais as irreligio­
sas interpretações que se conferem a seus dogmas . 

A situação assim revolta demanda o intervencionismo do 
Estado, que o executa desordenadamente por meio da infla­
ção legislativa, ou excesso de regulamentação, que desvalori­
za a norma jurídica, produz o correlativo da sua desobediên­
cia e desfaz, pela profusão de leis extravagantes, o sistema 
de cada uma das codificações, dificultando não só o estudo, 
mas também a aplicação da lei. 

Doutro lado, essa intervenção desordenada é concausa de 
conflitos entre o indivíduo e o Estado, entre a liberdade e a 
autoridade, males inerentes aos países de grandes massas 
que reclamam o desenvolvimento econômico. 

Nesses países, os pretórios de cúpula, ou supremos, tra­
balhando em terreno movediço, devem adaptar o Direito à 
realidade variante, e, concomitantemente, uniformizá-lo para 
a preservação da certeza e segurança jurídicas, tal como se 
construíssem numa terra firme, cuja superfície permitisse o 
equilíbrio da construção. 

Dizer o direito na consideração de tais peculiaridades exi­
ge um esforço excepcional do magistrado extraordinário, que 
deve interpretar a norma sem legislar, fazê-lo em termos re­
ceptíveis ou adaptáveis às contingências da vida social instá- -
vel dos nossos dias, e, ao mesmo tempo, fixar a certeza de 
sua orientação, indispensável à segurança de tudo que diz 
respeito ao abundante e variegado comércio jurídico destes 
tempos inquietos. 
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Oportuna, pois, é a observação de Giorgio Del Vecchio, 
para o qual, a despeito de a norma jurídica objetivar a esta­
bilidade e a certeza, contudo não se deve estruturá-la com ri­
gidez, para que sua elasticidade permita o prudente arbítrio 
judicial no aplicá-la aos fatos imprevisíveis e inseparáveis do 
contínuo e progressivo desenvolvimento da sociedade. 

E a doutrina do modelo jurídico ampliado, ou aberto, pelo 
qual a concreção do Direito como experiência deve abranger 
o homem no espaço e no tempo em que vive. 

Estas reflexões, rápidas embora, estão a demonstrar que 
a função judicante, sempre difícil, mesmo nos tempos de vida 
social estável, tem relevância extraordinária nesta época de 
constantes e bruscas transformações. 

Acresce que no centro de tão delicado problema não está 
somente a lei, e sim o juiz, ou, melhor dizendo, o homem que 
vive no juiz, esse homem uno e múltiplo, a um tempo conhe­
cido e incompreensível, claro e enigmático, mutável por natu­
reza, cujo comportamento se acha condicionado pelas influên­
cias de suas almas, ou lembranças ancestrais, a sua maneira 
de ver, sentir ou reagir. E esse homem, assim complexo, 
preconceituoso, errata pensante na definição de Machado de 
Assis, animal indefinível na opinião de Nietzsche, é a esse ho­
mem que, na realidade, compete a função de julgar, pois o 
juiz não se liberta do homem que se contém nele. 

E o julgamento não se resume no definir o fato controver­
tido e aplicar-lhe a regra da lei, mas, isto sim, no interpretar 
o fato questionado e interpretar a norma que incide nele, tra­
balho mental de intuição que exige saber jurídico, experiência 
no pélago da vida, uma santificante probidade, e, ainda, 
vocação julgadora, atributo este nem sempre ligado à perso­
nalidade do homem que encarna o juiz. 

Se me fosse permitido fixar uma fórmula que orientasse 
o juiz no momento de julgar, eu o faria mediante adaptação 
daquela que Miguel Angelo cumpria quando pintava: 
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«A boa pintura dizia Miguel Angelo -
«aproxima-se de Deus e com Ele se unmca. Não pas­
«sa de uma cópia das perfeições dNinas, uma sombra 
«do seu pincel, da sua música, da sua melodia. Não 
«basta, pois, de modo nenhum, que o pintor seja um 
«sábio ou um hábil mestre. Penso, antes. que deve a 
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«sua vida ser quanto possível pura e santificada, para 
«que o Espírito Santo governe seus pensamentos.» 

:8 assim que o magistrado revela o homem que se acha 
pulsando na sua pessoa. Ou esse homem resume tudo quan­
to de grandioso e nobre inspira o julgador, ou então ele faz o 
papel de juiz no teatro da vida para decair da sua preeminên­
cia e perder-se na vulgaridade. 

Suas virtudes, ele as vigoriza quando chamado a 
conduzir-se com bravura moral na resistência que deve ante­
por às pressões, de vários graus e procedências, ao julgar 
conflitos entre as massas e o Estado, entre a autoridade e a 
liberdade, freqüentes nesta época de paixões ideológicas, nos 
quais não pode obviamente preponderar nem o abuso de 
poder, nem o abuso da liberdade, tal como sustentou Ruy 
Barqosa ao sentenciar: Não compreendo a liberdade senão 
associada à autoridade. E acrescentou: Acima das violên­
cias administrativas e das violências populares, a onipotência 
imaterial da justiça. 

O problema é cruciante, debatido há séculos e agravado 
hoje pelo delírio das massas, que podem paralisar o funciona­
mento do Estado, prejudicar a comunidade e comprometer a 
segurança interna, esteio da segurança externa. 

Versando esta matéria com lucidez, renomado pensador, 
exatamente aquele que se exilou do fascismo de seu país, o 
celebrado Salvador de Madariaga, que defendia a instituição 
do que chamou Democracia Orgânica Unânime, conseguiu fi­
xar os limites do conflito entre o Estado e a liberdade indivi­
dual, e o fez nestes termos: 

«Na prática, o relevante direito de o Estado limi­
«tar a liberdade individual procede do seu dever de as­
«segurar seu próprio funcionamento. Em nossa opinião 
«(prossegue), o Estado não é um fim, senão um instru­
«mento. l\1as este instrumento existe para o homem. 
«Seu eficaz funcionamento é, pois, de grande impor­
«tância. Dada a íntima relação que existe entre o 
«indivíd~o e a coletividade, o individuo sofreria profun­
«damente no corpo e na alma se desaparecesse o Esta­
<<do, e assim a coletividade perderia sua consciência e 
«sua expressão. Esta é, pois, uma questão essen­
«cial. Neste ponto bifurcam os caminhos; e os fetichis-
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«tas da democracia liberal terão que seguir por uma 
«estrada solitária, porque nós outros, homens do nosso 
«século, acreditamos que, precisamente porque o Esta­
«do é o individuo em tudo que concerne aos valores, o 
«indivíduo é o Estado em tudo que concerne às funções 
«deste. Numa palavra, entendemos que o Estado não 
«pode tolerar que se paralise ou dificulte seu próprio 
«funcionamento, seja por quem for.» 

Entre nós, o assunto foi meditado pelo apóstolo da Liber­
dade, Ruy Barbosa, seu intimorato defensor, sempre lembra­
do para iluminar consciências. 

Caracterizando a liberdade e a sua mescla libertária, 
Ruy sintetizou a diferença nestes fragmentos antológicos: 

«Liberdade! tu não és a escada para o poder: és, 
«nas sociedades adiantadas, o elemento sagrado, que o 
«limita. Não te chamas dominação: chamas-te 
«igualdade, tolerância, justiça. Não te entregas em 
«monopólio a um predestinado, a uma religião, a uma 
«parcialidade, a um sistema: existes uniformemente 
«para todos, eliminadora do mal, fonte igual de luz, ca­
«lor e prosperidade para o bem.» 

«As nações vivem de tranqüilidade e segurança, 
«de crédito e trabalho, de inteligência e probidade; e 
«hem um só desses benefícios resiste à vasa dos senti­
«mentos, em que transborda o regímen da ameaça, da 
«intolerância e da sedição. o motim não é a democra­
«cia; a celeuma não é o parlamento; a rua não é o país; 
«o incêndio não é a razão; o crime não é o direito, o 
«assassínio não é a justiça; a anarquia não és tu, 
«ó liberdade.» 

E imprec~ndo o bem da liberdade para o Brasil organiza­
do juridicamente, fê-lo Ruy Barbosa com estas palavras de 
um hino quase religioso: 
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«Senhor, dai ao Governo Brasileiro a coragem 
«heróica da lei, incuti ao povo brasileiro o sentimento 
«indômito do direito, livrai o soldado brasileiro da 
«vertigem do sangue, ensinai-o a amar a obediência e 
«a paz, a humanidade e a paciência, a pobreza e o 
«sacrifício, que são as verdadeiras fontes da bravura, 
«o grande manancial das virtudes da guerra, a sdmen­
«teira das vitórias sem mancha. Fazei-nos viris e 
«capazes da liberdade, Senhor; libertai-nos da ambição 
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«política, em cujas garras esta Nação caiu como prêsa 
«indefensa; permiti que a República Brasileira não 
«tenha por colunas o Jacobinismo e o terrorismo, 
«mas o sentimento liberal e o sentimento religioso.» 

Os romanos definiram o Direito como sendo a arte de dar 
a cada um o que lhe pertence, e o Supremo Tribunal, aplican­
do a doutrina que se resume nesse princípio, continua fiel ao 
seu entendimento, hoje como sempre, de que o Direito é 
a ciência da liberdade e da libertação, a ciência que, inspi­
rando a Justiça, liberta o homem de tudo que haja de abusivo 
na conduta de qualquer autoridade, e liberta a autoridade 
constrangida pelo abuso de jus libertatis, conciliando assim 
os dois direitos, necessários à libertação do homem pelo pro­
gresso material e também espiritual. 

No cumprimento desta missão, o Supremo Tribunal coor­
dena, equilibra, condensa energias dispersas, contém o 
egoísmo individual, desfaz paixões, controla os abusos, e o 
faz cultuando a verdade, mesmo à custa do seu conforto, a 
verdade que anima os corações e purifica as almas, para que 
o Brasil, mais do que um grande País, continue a ser uma 
grande Pátria, sempre jovem, forte, cavalheiresca, dadivosa 
e feliz. 

Agradeço ao eminente Ministro Leitão de Abreu, ao emi­
nente Procurador-Geral Professor Henrique Fonseca de 
Araújo e ao eminente advogado Roberto Rosas as boas pala­
vras com que me saudaram neste momento solene de minh& 
vida. 

O retrato que pintaram da minha humilde pessoa, do qual 
delicadamente retiraram as rugas e os cabelos brancos; é um 
retrato que foi naturalmente concebido pela simpatia por um 
idealista esforçado, um crente da Justiça, em cujo serviço 
vem pelejando faz quatro décadas, isto é, desde a infelizmen­
te longínqua juventude. 

Peço a Deus que me dê forças, não para manter, e sim 
adquirir a fisionomia que corresponda a um retrato assim tão 
favorecido. 

Agradeço, igualmente, a presença de tantas e eminentes 
Autoridades que vieram a este recinto prestar suas homena­
gens ao Supremo Tribunal Federal. 
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